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1. Introdução e objetivo: 

 

A introdução de organismos aquáticos exóticos e agentes patogênicos de diversas 

regiões do mundo em habitat fora de seus limites nativos, com o potencial ameaça ao meio 

ambiente e as economias decorrentes, tem sido um fator de grande preocupação para as 

autoridades de vários países.  

Um dos fatores colaboradores desta expansão de organismos de espécies em diferentes 

ecossistemas é a retirada de água do lastro dos navios e a incrustação de ditas espécies nos 

cascos dos mesmos. 

Espécies contidas na água e no sedimento de tanques de lastro de navios podem 

sobreviver durante viagens transoceânicas. Grande quantidade de organismos de grupos 

taxonômicos distintos (vírus, bactérias, protistas, larvas ou ovos de invertebrados e de peixes), 

capturados como lastro no porto de origem, pode ser descarregada no porto de destino. 

Quando estas espécies são descarregadas em novos ambientes, podem tornar-se invasoras e 

causar efeitos potencialmente devastadores sobre a ecologia e economia locais, bem como 

sobre a saúde humana. 

O transporte marítimo movimenta mais de 80% das mercadorias do mundo e transfere 

internacionalmente entre três a cinco bilhões de toneladas de água de lastro a cada ano. Um 

volume similar pode, também, ser transferido por ano domesticamente, dentro dos países e 

regiões. A água de lastro é absolutamente essencial para a segurança e eficiência das 

operações de navegação modernas já que proporciona equilíbrio e estabilidade aos navios sem 

carga. 

O objetivo deste trabalho é descrever os impactos causados pela renovação de água de 

lastro que transporta espécies marinhas fora de seus limites nativos e apresentar os 

procedimentos empregados à prevenção da poluição em águas Jurisdicionais Brasileiras 

(AJB) de acordo com a legislação Marítima no Brasil. 
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2. Água de lastro 

 2.1. Definição e funções da água de Lastro 

Água de lastro é o nome pelo qual se tornou conhecida internacionalmente à água do 

mar utilizada pelos navios de carga para manterem a estabilidade e a integridade estrutural 

quando navegando sem carga.  

Até ao início do século XX era usada areia, madeiras e rochas com este fim. Com o 

crescimento da indústria naval e com a necessidade de navios cada vez maiores, a operação de 

lastragem com sólidos foi-se tornando progressivamente mais morosa. Passou-se então, a usar 

a água do mar como lastro. 

Quando um navio está descarregado (figura1), seus tanques recebem água de lastro 

para manter sua estabilidade, balanço e integridade estrutural. Quando o navio é carregado 

(figura1) essa água é lançada ao mar. 

 

 

Figura (1)- Seção transversal de navios mostrando tanques de lastro e o ciclo da água de 

lastro  

Fonte: http://www.medioambiente.gov.ar 
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2.2. Impactos associados à água de lastro: 

Ao longo do tempo, espécies marinhas foram dispersas por todos os oceanos por meios 

naturais, levadas pelas correntes ou aderidas a troncos e entulhos flutuantes. Barreiras 

naturais, tais como temperatura e massas de terra, evitaram que várias espécies se 

dispersassem em determinados mares.  

O transporte de qualquer organismo pequeno o suficiente para passar através das entradas 

de água de lastro e bombas, podem causar impactos ambientais, como:  

• Desequilíbrio Ecológico (perda de biodiversidade) 

O turismo, a troca de mercadorias, os portos e os aeroportos tornaram-se grandes portões 

de entrada de espécies invasoras. A introdução destes organismos aquáticos e agentes 

patogênicos de diversas regiões do mundo, em habitats fora de seus limites nativos pode 

causar desequilíbrio ecológico, em virtude dos locais não estarem adaptados para receber os 

novos agentes. De acordo com dados da Anvisa as invasões biológicas representam a segunda 

causa de perda da biodiversidade. 

• Disseminação de doenças 

Existe risco epidemiológico associado à liberação não controlada da água de lastro e, 

portanto um trabalho preventivo buscando a redução das conseqüências associadas deve ser 

realizado. 

• Prejuízos econômicos  

Como estas espécies não possuem predadores em seu novo habitat sua reprodução é 

acelerada e ilimitada causando prejuízos a atividades econômicas como a pesca, navegação, 

geração de energia, abastecimento de água (entupimento de tomadas de água em fabricas). 
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3. Exemplos de Espécies Aquáticas Invasoras 

As espécies aquáticas invasoras mais preocupantes são os Mexilhões Dourado e Zebra, 

Caranguejo Verde, Cólera, Estrela do Mar do Pacífico Norte, Alga Marinha Asiática, Água 

Viva, Dinoflagelados, Comb Jelly e Espartina. 

3.1.Mexilhão zebra 

O Mexilhão-zebra (Dreissena polymorpha) é um bivalve de água doce, com concha 

com listas pretas e brancas, originário do mar Negro e Cáspio. Trata-se de famosa praga 

disseminada pelos rios da Europa no século XIX à partir da China. (figura 2). 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Mexilhão-zebra 

 Esse invasor é um molusco que faz colônias nos encanamentos e passagens de água 

provocando impactos pesados na economia, em especial nos setores elétricos e industriais.  

Nos Estados Unidos, o mexilhão-zebra europeu Dreissena polymorpha infestou 40% 

das vias navegáveis e já exigiu entre US$ 750 milhões e US$ 1 bilhão em gastos com medidas 

de controle, entre 1989 e 2000. 

Na Europa o Mexilhão Zebra encontra-se ao longo de 80 km do rio Ebro, a partir da 

sua foz. Com a eminente colocação em prática do Plano Hidrológico Nacional de Espanha, 

que implicará a passagem de águas do rio Ebro para outras bacias hidrográficas através de 

transvases, a Península Ibérica poderá ter a maioria das suas bacias hidrográficas infestadas de 

mexilhão-zebra. 
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3.2.Mexilhão Dourado 

 

A invasão mais conhecida proporcionada pela água de lastro refere-se ao mexilhão 

dourado, Limnoperna fortunei, um molusco bivalve (figura 3) originário dos rios asiáticos, em 

especial da China. Esses moluscos são fixados em substratos duros, naturais ou artificiais, dos 

rios asiáticos. 

 

 

Figura 3 - Mexilhão Dourado 

A introdução do Mexilhão Dourado no Brasil aconteceu em 1996. Incrustado em 

embarcações alcançou a foz do rio Paraguai. Em 1997, foi encontrado em Assunção, capital 

do Paraguai em 1998, na usina de Yaciretá que se localiza na fronteira entre Argentina e o 

Paraguai, em 1999, foi detectado no Pantanal e em 2001, subindo os rios no Paraguai, 

Uruguai e no Brasil onde sua presença foi confirmada em Itaipu. 

A distribuição atual do Mexilhão Dourado no Brasil está demonstrada na figura 4, 

onde há grandes indícios de contaminação generalizada em partes dos rios do Brasil. 
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Figura 4 - Distribuição do Mexilhão Dourado 

A invasão silenciosa do mexilhão dourado provoca impactos sócio-econômicos 

significativos para a economia, uma vez que entope os filtros protetores das companhias de 

abastecimento de água potável, exigindo manutenções mais freqüentes; impedem o 

funcionamento normal das turbinas da Usina de Itaipu, com custos de quase US$ 1 milhão a 

cada dia de paralisação desnecessária do sistema; forçam mudanças nas práticas de pesca de 

populações tradicionais e prejudicam o sistema de refrigeração de pequenas embarcações, 

fundindo motores.  

Para mitigar os problemas provocados por estes moluscos foi estruturado o Programa 

de pesquisa para controle do mexilhão dourado nas águas jurisdicionais Brasileiras. 

Este programa objetiva avaliar os impactos ecológicos e econômicos causados pela 

introdução do mexilhão dourado no Brasil e propor ações para minimizar a dispersão destas 

espécies pelo território nacional 

Está composto de cinco subprojetos com temas e objetivos específicos, tendo o Instituto 

de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira – IEAPM como instituição central.  

O primeiro subprojeto consiste no levantamento da distribuição, estrutura populacional, 

crescimento e mortalidade do mexilhão dourado no Brasil. Isso será obtido através do 

mapeamento da distribuição atual do mexilhão onde será possível comparar a densidade, 

tamanho, crescimento e mortalidade do mexilhão dourado com as variáveis ambientais das 

regiões estudadas. 
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• O segundo subprojeto consiste no controle químico e físico do mexilhão dourado, 

propondo um procedimento mais adequado para o eliminar das instalações de empresas que 

necessitam da água bruta dos rios e lagos, com o uso principalmente de ultra-som (cavitação) 

. O terceiro subprojeto consiste em usar tintas antiincrustantes no controle do mexilhão 

dourado, determinando em laboratório, a faixa ótima das variáveis ambientais para a 

sobrevivência, bem como os seus valores letais. 

• O quarto subprojeto consiste na avaliação de risco de reintrodução do mexilhão 

dourado e da introdução de outras espécies de água doce, via água de lastro. Objetiva-se criar 

um banco de dados a partir de formulários sobre água de lastro de todos os portos brasileiros e 

quantificar o risco de reintrodução do mexilhão dourado e de introdução de outras espécies de 

água doce, em função da origem, freqüência e volume da água deslastrada nos portos de água 

doce. 

• O quinto subprojeto consiste no estudo de perfis de expressão gênica do mexilhão 

dourado Limnoperna fortunei, com a construção de um chip de DNA (micro arranjo de 

oligonucleotídeos), para identificação de vias metabólicas ou processos fisiológicos que 

auxiliem no controle da espécie invasora.  

Ainda não foram apresentados resultados sobre a redução destas espécies.  

3.3 Caranguejo Verde 

O caranguejo Verde nativo da Europa foi introduzido na costa da Califórnia em 1989, onde 

modificou a estrutura das comunidades nativas, sendo predador de moluscos bivalves foi 

responsável por perdas na ordem dos 50% na indústria da amêijoa (moluscos bivalves). 

• 3.4.Cólera (Víbrio cholerae) 

Em 1991, esta bactéria foi descoberta em ostras e peixes no Alabama. A epidemia sul 

americana resultou em mais de um milhão de casos detectados, sendo responsável por cerca 

de 10 000 mortes. 
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• 3.5.Estrela do Mar do Pacífico Norte 

A estrela do mar apresentada na figura 5 foi introduzida na Austrália vinda do Japão, onde 

não possui qualquer tipo de predadores ou competidores, o que permite à população 

multiplicar-se rapidamente, alterando a ecologia nativa. 

 

Figura 5 - Estrela do Mar do Pacifico Norte  

A estrela do mar é um predador voraz e consome grandes quantidades de moluscos 

bivalves de grande importância econômica, representando assim uma ameaça para a indústria 

comercial marisque ira. 

• 3.6.Água Viva 

  No Mar Negro, a água-viva filtradora norte-americana, Mnemiopsis leidyi, atingiu 

densidades de 1 kg de biomassa por m2. Isso esgotou os estoques do plâncton nativo de tal 

maneira que contribuiu para o colapso de toda a pesca comercial da região. 

• 3.7.Dinoflagelados (algas) 

Os dinoflagelados(figura 6) são nativos do Sudoeste asiático, competem com os peixes 

pelo oxigênio e liberam substâncias tóxicas na água, ocasionando a morte de milhares de 

peixes. 

 

Figura 6 – Dinoflagelados 
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São responsáveis pelas chamadas marés vermelhas e servem de alimento para os 

animais filtradores, como os bivalves, que quando ingeridos pelos humanos causam 

envenenamento, provocando a morte. 

• 3.8.Comb Jelly  

•  

• Nativo da costa Oeste dos EUA, o Comb Jelly(figura 7) infestou o Mar Negro na 

década de 70. É um predador voraz de zôoplancton e é o responsável pelo colapso da indústria 

da pesca da anchova na região. 

 

Figura 7 – Comb jelly 

Atualmente o Comb Jelly constitui 95% da biomassa do Mar Negro 

(aproximadamente 1000 milhões de toneladas). Anualmente acarreta um prejuízo de 500 

milhões de dólares, sem incluir os problemas econômicos e sociais que afetam todos aqueles 

que vivem tradicionalmente da pesca. 

• 3.9.Spartina 

A costa Oeste da América do Norte foi invadida por espécies de Spartina(figura 8), 

originárias da Inglaterra. Tais espécies alteram a elevação da paisagem e desalojam as plantas 

e animais nativos. Sendo assim, as aves marinhas migradoras perdem seus pontos críticos de 

alimentação, na sua rota ao longo do Pacífico.  

 

Figura 8 - Spartina alterniflora 
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4. Legislação 

A convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) adotada em 

Montego Bay, Jamaica, na data de 30 de abril de 1982 entrou em vigor, internacionalmente, 

no dia 16 de novembro de 1994, assumindo uma série de direitos e deveres frente à 

comunidade nacional e internacional. A CNUDM, por vezes chamada Direito do Mar, é um 

tratado internacional que estabelece regras para utilização e gestão de recursos marinhos. Uma 

das obrigações de seus participantes é prevenir a introdução de espécies novas ou exóticas que 

possam causar mudanças significativas ou danosas ao ambiente marinho.  

A convenção Internacional sobre Água de Lastro e seus sedimentos é baseada na 

CNUDM, adotada em fevereiro de 2004, assinada pelo Brasil em 25 de janeiro de 2005 e 

entrou em vigor em outubro de 2005. 

Desde 1993, no âmbito do comitê de proteção ao Meio Ambiente (MEPC) da 

Organização Marítima Internacional (IMO), há o objetivo de estabelecer mecanismos legais 

referentes ao gerenciamento da água utilizada como lastro juntamente com as diretrizes para 

sua implementação efetiva. 

Em 1997, a assembléia da Organização Marítima Internacional adotou, por meio da 

resoluçãoA868(20), as diretrizes para o controle e gerenciamento de água de Lastro dos 

Navios, visando diminuir o risco de introdução de organismos indesejáveis pela água de 

Lastro e, ao mesmo tempo aumentando a segurança dos navios.  

Com a finalidade de estabelecer requisitos referentes ao gerenciamento de água de 

lastro, o sistema inicial tem como base fundamental a resolução da Assembléia da 

Organização Marítima Internacional (IMO)A.868(20) e a Convenção Internacional sobre 

Água de Lastro e Seus Sedimentos.  

No Brasil, a Autoridade Marítima representada pela Diretoria de Portos e Costas 

(DPC) da Marinha do Brasil, adotou medidas necessárias à prevenção da poluição por parte 

das embarcações em águas Jurisdicionais Brasileiras(AJB) de acordo com a Norma Marítima 

(NORMAM) nº. 20. Esta norma determina que todo navio que chegue a portos brasileiros, 

comprove a troca da água de lastro efetuada em alto-mar atendendo aos preceitos da 

Convenção e Resolução sobreditas.  
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4.1. NORMA MARITIMA 20   

A Norma Marítima 20 estabelece que todo navio equipado com tanques ou porões de água de 

lastro que entre ou navegue em Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB), deve: 

1) Realizar a troca da água de lastro a pelo menos 200 milhas náuticas da costa e em águas 

com pelo menos 200 metros de profundidade;  

2) Trocar a água de lastro se estiver engajado em navegação comercial entre bacias 

hidrográficas distintas e sempre que a navegação for entre portos marítimos e fluviais; 

3) Utilizar para a troca da água de lastro o método seqüencial, o método do fluxo contínuo ou 

método de diluição. 

. a) Método seqüencial onde os tanques de lastro são esgotados e cheios novamente 

com água oceânica (figura 9 e 10); 

 

Método seqüencial (figura9) 

Fonte: Anvisa 

 

Método seqüencial (figura 10) 
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b) Método do fluxo contínuo (figuras 11 e 12) onde os tanques de lastro são 

simultaneamente cheios e esgotados, através do bombeamento de água oceânica; 

 

Figura 11- Método de fluxo contínuo  

Fonte: Anvisa 

 

Método de Transbordamento 

 

Figura 12- Método de fluxo contínuo  

c) Método de diluição (figuras 13 e 14) onde ocorre o carregamento de água de lastro 

através do topo e, simultaneamente, a descarga dessa água pelo fundo do tanque, à mesma 

vazão, de tal forma que o nível de água no tanque de lastro seja controlado para ser mantido 

constante; 

 

Figura 13 – Método de Diluição 
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Fonte: Anvisa 

Método da Diluição 

 

Figura 14 – Método de Diluição 

4) É proibida qualquer violação das prescrições da Norma Marítima dentro das AJB, sendo 

estabelecidas sanções de acordo com as leis nacionais. Quando isso ocorrer, o Agente da 

Autoridade Marítima deve mandar instaurar um procedimento administrativo em 

conformidade com a legislação, podendo ainda tomar medidas para advertir, determinar ou 

proibir a entrada do navio no porto ou terminal;  

5) Deverá ser preenchido em formulário com informações relativas à água utilizada como 

lastro. Este, assim como o Plano de Gerenciamento da Água de Lastro são documentos 

obrigatórios que serão objeto de inspeção pelos Agentes da Autoridade Marítima.  

4.2.Gerenciamento de água de Lastro 

De acordo com o capítulo 2 da NORMAM 20, no item Plano de gerenciamento da 

água de lastro, estabelece que: 

Todo navio nacional ou estrangeiro que utiliza água como lastro deve possuir um 

Plano de Gerenciamento da Água de Lastro com o propósito de fornecer procedimentos 

seguros e eficazes para esse fim. Este Plano deve ser incluído na documentação operacional 

do navio, devendo, ainda, ser específico para cada navio e conter os seguintes itens:  

a) Procedimentos detalhados de segurança para o navio e tripulação associados ao 

gerenciamento da Água de Lastro;  
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b) Descrição detalhada das ações a serem empreendidas para programar o 

gerenciamento da Água de Lastro;  

c) Indicação dos pontos onde serão coletadas as amostras da Água de Lastro,  

d)Presença de oficial a bordo responsável por assegurar que o Plano seja corretamente 

implementado; 

e)Escrito no idioma de trabalho do navio; se o idioma usado não for inglês, francês ou 

espanhol, uma tradução para um destes idiomas deverá ser incluída. 

4.3. Instituições e grupos envolvidos no controle gestão da água de lastro 
 
 

Os principais atores e grupos no controle e gestão da água de lastro no Brasil são: 
 

• Comando da Marinha – A Marinha do Brasil, como Autoridade Marítima, é uma das 

instituições brasileiras responsáveis, entre outras, pela prevenção e controle da poluição 

marinha gerada por navios. Apesar da água de lastro não estar relacionada a casos típicos de 

poluição, como óleo, lixo, produtos químicos e esgoto urbano, a introdução de espécies 

exóticas tem sido assunto discutido no âmbito da responsabilidade da Autoridade Marítima. 

Fazem parte do Comando da Marinha, organizações que estão diretamente envolvidas com o 

controle e gestão da água de lastro: a Diretoria de Portos e Costas (DPC) e a Capitania dos 

Portos, integrante do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário, com destacamentos 

permanentemente estabelecidos ao longo da costa brasileira e rios, junto às atividades 

portuárias. Também faz parte da Marinha o Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo 

Moreira (IEAPM). 

 

• Ministério do Meio Ambiente – O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é 

responsável pela política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; pela política de 

preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e biodiversidade e florestas 

e pela proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para a 

melhoria da qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais. Tem em sua 

estrutura o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA, responsável pelo controle da poluição em águas marítimas. O Ministério do Meio 

Ambiente exerce a Secretaria-Executiva do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), órgão responsável pelo estabelecimento, privativamente, de normas e padrões 

nacionais de controle da poluição causada por embarcações, mediante audiência dos 
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Ministérios competentes. O MMA, o IBAMA, o CONAMA fazem parte do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (SISNAMA). Também fazem parte desse sistema órgãos seccionais, que 

se compõem de organismos estaduais e municipais de meio ambiente. 

 

•  A Agência Líder para o Programa Globallast no Brasil é o Ministério do Meio 

Ambiente. As instituições que compõem o SISNAMA são, portanto, importantes parceiras 

para a gestão da água de lastro e controle da introdução de espécies aquáticas invasoras. 

 

• Ministério dos Transportes – Integra a estrutura do Ministério dos Transportes o 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transporte (DNIT), seu principal órgão 

executor, sendo que as funções das administrações hidroviárias vinculadas às Companhias 

Docas, juntamente com os respectivos acervos técnicos e bibliográficos, bens equipamentos 

em suas atividades, foram transferidas para o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 

Transportes – DNIT por força da Lei nº. 10.233, de 05.06.2001. A Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ), vinculada ao MT, exerce papel fundamental no controle 

da marinha mercante, portos e vias navegáveis. 

 
• Agência Nacional de Vigilância Sanitária – O Ministério da Saúde é responsável por 

lidar com saúde pública, e, em particular, quarentena e fiscalização sanitária (controle de 

fronteiras) através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Sob a legislação 

brasileira, assuntos de saúde não se restringem à saúde humana. A ANVISA também é um 

ator extremamente importante na gestão da água de lastro. A ANVISA tem nas proximidades 

de todos os portos brasileiros uma equipe permanente que verifica as condições sanitárias dos 

navios e concede a Livre Prática.  

 

As principais empresas e institutos interessados em medidas de controle e gestão de água 

de lastro, por estas trazerem benefícios diretos a atividades econômicas são: Empresas de 

Navegação, Empresa Brasileira de Petróleo, Portos, Hidrelétricas, Companhias de 

Abastecimento de Água. 

Organizações Não Governamentais  e comunidade científica poderão ampliar com seus 

conhecimentos afim de contribuir de forma relevante na implementação das medidas de 

gestão da água de lastro. 
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• Empresas de Navegação – As empresas de navegação são os principais interessados 

nas medidas de controle e gestão da água de lastro, pois essas afetam diretamente suas 

atividades econômicas. No Brasil, o Sindicato Nacional das Empresas de Navegação 

Marítima (SYNDARMA) representa uma importante parcela deste grupo. 

 

• Empresa Brasileira de Petróleo – A Petrobras, por utilizar navios e estruturas no mar 

para transporte, pesquisa e exploração de óleo, também é um parceiro importante. A 

Transpetro e o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo M. de Mello da 

Petrobrás - CENPES têm participado ativamente de pesquisas relacionadas à gestão da água 

de lastro. 

 

Portos – A Autoridade Portuária, em cada localidade, possui um importante papel na 

gestão da água de lastro. Em muitos portos já existem setores responsáveis pelo Ambiente que 

poderão participar de muitas atividades relacionadas à gestão da água de lastro. 

 

Hidrelétricas – As Usinas Hidrelétricas, como a de Itaipu, FURNAS e CEMIG, podem 

ser afetadas fortemente por espécies introduzidas por água de lastro. O mexilhão dourado tem 

entupido as tubulações e filtros de algumas hidrelétricas e isso faz com que elas sejam 

parceiras importantes no controle da dispersão de espécies aquáticas invasoras. 

 

Companhias de Abastecimento de Água – As Companhias de abastecimento de água 

têm tido o mesmo problema que as hidrelétricas.  

 

Empresas de aqüicultura – As empresas de aqüicultura têm sido afetadas pelas algas 

tóxicas que são lançadas, juntamente com a água de lastros, em áreas próximas ao cultivo. Os 

cistos de dinoflagelados, encontrando condições favoráveis, germinam, reproduzem de forma 

intensa e formam manchas coloridas, denominadas marés vermelhas. 
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5. Estudos e Programas 

Apesar de todas as obrigações mencionadas, a configuração dos sistemas de 

bombeamento da água e o desenho estrutural dos tanques de lastro, associados às limitações 

operacionais sob condições desfavoráveis do mar, muitas vezes não permitem a realização da 

troca da água de lastro completa. Portanto, muitas espécies podem permanecer no fundo do 

tanque de lastro, inclusive associadas aos sedimentos que sobre eles se depositam. 

Assim, se faz necessário desenvolver alguns estudos para mitigar o problema trazido 

pela troca de água de lastro. 

5.1 Estudo exploratório feito pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) 

A ANVISA, no ano de 2002, concluiu o Estudo Exploratório para Identificação e 

Caracterização de Agentes Patogênicos em Água de Lastro.  

O projeto de avaliação da eficiência da troca oceânica já foi realizado a bordo de um 

navio petroleiro, NT Itaituba, da Petrobrás, que partiu do Porto de Itaquí, em São Luís, fez a 

troca em alto-mar, numa região com mais de 2.000 metros de profundidade, conforme 

recomendado pela IMO, e seguiu para o Porto de Macapá, no Rio Amazonas, sem interferir 

nos procedimentos normais do navio. A avaliação da eficiência da troca da água de lastro por 

meio de indicadores microbiológicos, com os objetivos de:  

a) comparar a eficiência da troca de água de lastro em alto-mar, realizada pelos três 

métodos aprovados pela IMO: diluição, seqüencial e transbordamento; 

  b) avaliar as variáveis físicas, químicas e microbiológicas mais adequadas para 

verificar a realização da troca, comparando índices de concentração no porto, no oceano e nos 

tanques de lastro antes e após a troca; 

  c) analisar o sedimento dos tanques de lastro para explicar possíveis influências na 

água de lastro antes e após a troca. 

Para esta análise foram coletadas e analisadas 13 amostras: quatro do sedimento 

existente nos tanques de água de lastro antes de ser efetuado o lastre amento; um da água do 

Porto de Itaqui/São Luís/MA; quatro da água de lastro, captada no porto e armazenada nestes 
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quatro tanques; um da água de oceano e três da água de lastro após a realização da troca 

utilizando os três métodos de troca: diluição, vazio/cheio e trasbordamento. 

Considerando os parâmetros físico-químicos e microbiológicos analisados foi 

verificado que apesar das baixas concentrações de microorganismos no Porto de Itaqui, a 

troca da água de lastro em alto-mar se mostrou muito eficiente com nos métodos de troca 

utilizados, apresentando valores próximos a 100% de redução dos organismos provenientes 

das atividades antrópicas. 

5.2.Programa Global de Gerenciamento de Água de lastro (Globallast) 

O Programa Global de Gerenciamento de Água de Lastro (Globallast) é uma iniciativa 

da Organização Marítima Internacional (IMO), contando com o apoio dos Estados Membros e 

da indústria do transporte marítimo, que objetiva apoiar países em desenvolvimento no trato 

do problema de água de lastro. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é a Agência 

Coordenadora para o Programa Globallast, no Brasil  e os recursos para a sua execução 

provêm do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), repassados por intermédio do 

Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento (UNDP). 

No âmbito do Globallast, foram escolhidos seis países piloto, um deles é o Brasil, para 

receber assistência técnica, capacitação e reforço institucional, tendo como objetivo uma 

efetiva gestão de água de lastro. Porem atualmente nenhum plano de gerenciamento ou 

estratégia nacional está vigente no Brasil. 

Neste programa são considerados os aspectos seguintes: 

a) Avaliação de Risco 

É importante que seja estabelecido o nível e os tipos de risco de introdução, associados 

às espécies marinhas invasoras, que um porto, em particular, pode vir a enfrentar. Para isso é 

necessário focalizar determinados organismos e avaliar os caminhos e processos requeridos 

para a sua introdução e estabelecimento bem sucedidos, bem como identificar os recursos 

naturais mais sensíveis e potencialmente ameaçados. 
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b) Avaliação de Risco da Água de Lastro 

Atualmente, os Estados Membros da Organização Marítima Internacional têm 

significativa flexibilidade na determinação da natureza e extensão de seus regimes nacionais 

de controle de água de lastro. Um país pode aplicar um regime uniforme a todos os navios ou, 

buscando avaliar o risco relativo que os navios impõem aos recursos da região, aplicar 

procedimentos seletivos àqueles julgados como de maior risco. 

A opção de aplicação uniforme oferece as vantagens de um programa simplificado de 

administração no qual não há "julgamentos" a serem feitos (ou justificados) pelas autoridades 

do porto a respeito de quais navios devem ou não ser vistoriados. Adicionalmente, o sistema 

uniforme requer menos informações, oferecendo maior proteção em relação à introdução de 

espécies inesperadas, não dependendo, também, da eficiência do sistema de apoio à decisão 

adotado. Entretanto, algumas desvantagens advêm dessa abordagem, tais como os custos 

adicionais para inspecionar navios que, em princípio, não precisariam ser fiscalizados. Como 

mais navios são envolvidos, a autoridade portuária necessita estabelecer um sistema de 

controle de maior porte. 

Alguns países estão experimentando sistemas que permitem uma seletividade baseada 

na avaliação de risco por "viagem", na medida em que essa abordagem reduz o número de 

navios sujeitos ao controle e monitoramento da água de lastro. A perspectiva de aplicar um 

programa de controle para um número reduzido de navios é especialmente atrativa quando se 

pretende evitar organismos-alvo, tais como dinoflagelados tóxicos. Também, medidas mais 

rigorosas podem ser aplicadas em navios julgados de "alto risco", e menos restrições navios 

de baixo risco. Entretanto, a efetividade do sistema depende estritamente da qualidade da 

informação disponível. Essa abordagem pode, também, deixar o país e os portos vulneráveis a 

riscos desconhecidos oriundos de organismos não-alvo. 

É essencial um Sistema de Apoio à Decisão que é uma forma de gestão que provê 

mecanismos para avaliar todas as informações disponíveis relacionadas a um navio em 

particular, e suas medidas de gestão de água de lastro, de modo a, baseado na avaliação de 

risco, orientar a ação a ser tomada. 

Devem ser revisadas as informações existentes, a respeito da quantidade e qualidade 

da água de lastro atualmente descarregada na região de estudo, buscando determinar as 

ameaças para a economia, o meio ambiente e a saúde humana, além de verificar lacunas nas 

informações e as atividades necessárias para a sua superação. 
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c) Levantamento da Biota do Porto 

As Diretrizes da IMO para gerenciamento da água de lastro dos navios encorajam os 

Estados Membros a realizarem pesquisas biológicas iniciais em seus portos e disseminarem 

amplamente os resultados de suas investigações, de forma a minimizarem as chances de 

transferência de espécies introduzidas já conhecidas. 

Na medida em que a informação existente é limitada, o levantamento da biota do porto 

torna-se vital para a avaliação das condições naturais vigentes e a presença de espécies 

marinhas introduzidas. Essa atividade consiste na compilação de todas as informações 

existentes a partir de estudos prévios sobre a composição, abundância e distribuição espaço-

temporal da biota na área de estudo, incluindo, se possível, a presença de espécies 

introduzidas. 

d) Medidas de Gestão de Água de Lastro 

O desenvolvimento e a efetivação das medidas de gestão de água de lastro constituem 

a espinha dorsal do Programa. As medidas contidas nas Diretrizes da IMO são: adestramento 

e formação da tripulação dos navios; procedimentos para navios e Estados do Porto; 

procedimentos para registro e informação; procedimentos operacionais dos navios; 

considerações relativas ao Estado do Porto; imposição e monitoramento pelos Estados do 

Porto; considerações futuras com relação à troca da água de lastro e a orientação sobre os 

aspectos de segurança da troca da água de lastro no mar. São essas medidas que produzirão os 

benefícios práticos esperados. 

e) Recursos e Autofinanciamento. 

O Programa Global dispõe de um orçamento de sete milhões de dólares, para cobrir os 

custos das atividades. No entanto, espera-se que cada país destine verbas e recursos próprios 

para a realização de suas atividades complementares. 
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6. Conclusões: 

 

A introdução de espécies exóticas por água de lastro, ou nos casco de navio, ou em 

plataforma petrolíferas é fator determinante da redução da biodiversidade na costa brasileira 

Assim é extremamente importante que métodos de tratamento ou gerenciamento de água de 

lastro substituam a atual forma de troca de lastro no mar, pois a configuração dos sistemas de 

bombeamento de água e o desenho estrutural, de que associados às limitações operacionais 

sob condições desfavoráveis do mar, muitas vezes não permitem a realização de uma troca 

oceânica completa. Nestas condições muitas espécies podem permanecer no fundo do tanque.  

A seleção dos métodos adequados para mitigar os riscos da introdução dessas espécies 

depende de diversos fatores, como tipo de organismos que estão sendo considerados, nível de 

risco envolvido, sua aceitabilidade ambiental, custos econômicos e ecológicos envolvidos e 

segurança dos navios. 

Portanto se faz necessário a criação de um plano nacional de água de lastro, associado 

ao plano de despoluição hídrica. É importante estabelecer um Plano Nacional de 

Gerenciamento de Água de Lastro sem prejuízo aos regulamentos já em vigor. 

 Também deveria ser criada uma política nacional sobre gerenciamento de água de 

lastro armazenada e descarregada por navios brasileiros em águas territoriais nacionais e em 

alto mar. 
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